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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 
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OEC444/2006 – pc

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 25 de julho de 2006.

Prezado Senhor,

Com respeito ao ofício encaminhado a esta Casa de Leis, protocolado sob o nº 12.124/2006, no qual Vossa Senhoria faz alguns questionamentos, tenho o seguinte a esclarecer:

Sobre a existência de aposentados no quadro de servidores municipais do Poder Executivo e a legalidade do acúmulo de vencimentos, bem como a respeito da existência de parentes de vereadores em cargos em comissão, tenho a esclarecer que o pedido de informações deve ser dirigido à Prefeitura Municipal, ao Departamento de Recursos Humanos, pois lá que se encontram os dados cadastrais desses servidores. A superintendência dos recursos humanos do Poder Executivo cabe ao Prefeito Municipal, ao passo que os do Poder Legislativo, ao Presidente da Câmara.

Quanto às providências tomadas pela Câmara Municipal tocante ao aumento do “preço” da água, informo que a esta instituição cumpre o dever de atuar como fórum de debates dos assuntos locais, o que, aliás, aconteceu. Demais providências dependem de apresentação de propositura, que deverá tramitar segundo o processo legislativo estabelecido no Regimento Interno. De uma forma ou de outra, estas iniciativas são levadas às reuniões plenárias, cujas informações são divulgadas de forma irrestrita, pois são públicas. Cumpre, ainda, dizer que há possibilidade de um vereador, isoladamente, questionar junto às autoridades constituídas a respeito da regularidade do aumento praticado, mas isso não implica ação da instituição, mas sim do vereador.

Tocante ao alegado “envolvimento íntimo”, vale dizer que a Câmara Municipal não se atém às questões que impliquem interesse particular. A simples acusação de envolvimento íntimo não caracteriza infração penal ou administrativa, portanto não se pode falar em “ilícito”. Ao contrário, importa informar que aquele que acusa sem respaldo fático/jurídico pode responder por prática de crime contra a honra (calúnia, difamação ou injúria) e, ainda, por danos morais.

Por último, a respeito do desvio de função de servidores da Câmara Municipal, digo que este fato não aconteceu. Havia audiências designadas para discussão de assuntos de interesse do município e a presença dos servidores, julguei, era necessária.  

Atenciosamente,

Celso Teixeira Romero

PRESIDENTE

Ilustríssimo Senhor

Mário Luis Moreira
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